
PARECER Nº                           DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 0150/2016   - RGL  00962/2016

                           De autoria do Deputado Chico Sardelli o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a isentar da cobrança de ICMS a compra de arma de fogo pela Guarda Municipal, pra uso particular de seus membros.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as 28ª a 32ª Sessões Ordinárias (de 15/03 a 21/03/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, a qual apresentou parecer favorável.  

                           Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar o exame da matéria quanto ao aspecto financeiro- orçamentário fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.                




Na condição de relator cumpre – me primeiramente observar que, a lei complementar nº 101/2000 (LRF) traz as seguintes exigências para a hipótese de renúncia de receita:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral , alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. (grifamos)




É de se destacar também que a propositura ora analisada trata de isenção em caráter não geral, haja vista privilegiar determinada categoria profissional, qual seja a Guarda Municipal no Estado de São Paulo.




Do mesmo modo, merece observação o entendimento de que, qualquer beneficio fiscal concedido ao tributo de ICMS depende de deliberação entre os Estados e o CONFAZ - Conselho Nacional de Política Fazendária. No caso presente, tal realização de convenio esta prevista em sua justificativa, o que autorizará a deliberação sobre a matéria.




Portanto, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com as legislações orçamentária, financeira e tributária, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, seja favorável a aprovação do Projeto de Lei   0150/2016.



           É o parecer.




Sala das Comissões,  02 de Março de 2017.

Deputado LÉO OLIVEIRA

     Relator

SPL - Código de Originalidade: 1000029220 070317 1521


